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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Este Projeto de Lei visa a proibir, no Município de Porto Alegre, o sacrifício de animais que não se destinem à alimentação sem a utilização de método de sensibilização.
Atualmente, existe preocupação crescente com o bem-estar e a saúde dos animais de maneira genérica, pois, comprovadamente, eles são seres sencientes, isto é, sentem frio, dor, fome, calor, etc, tal qual nós humanos.
Não há nada mais monstruoso que a matança indiscriminada de animais que não tenham a destinação alimentar.
A forma indiscriminada e sem técnica de reprodução a que criadores de fundo de quintal submetem, de maneira desmedida, seus animais de estimação é a principal razão de tantos animais estarem doentes e neuróticos, com suas raças destruídas e fora de padrão.
Criadores de fundo de quintal são pessoas sem nenhuma qualificação, que reproduzem animais apenas para explorá-los economicamente ou para abatê-los indiscriminadamente e sem método de sensibilização.
Assim, pretende-se proibir a matança de animais com o fim de extermínio gratuito e sem a utilização de método de sensibilização, seja pela sua população abundante, seja por qualquer outro motivo que não o de caráter alimentar, e, portanto, injustificável, preservando a sua saúde e a sua vida.
Ante o exposto, considerando que a aprovação do presente Projeto de Lei se coaduna com os preceitos insculpidos no ordenamento jurídico, espero contar com o imprescindível apoio dos nobres pares na aprovação do presente Projeto de Lei.
Sala das Sessões, 03 de julho de 2017.

VEREADOR RODRIGO MARONI
PROJETO DE LEI
Proíbe o sacrifício de animais que não se destinem à alimentação sem a utilização de método de sensibilização.
Art. 1º  Fica proibido o sacrifício de animais que não se destinem à alimentação sem a utilização de método de sensibilização.

Art. 2º  Para o fim do disposto nesta Lei, o Executivo Municipal poderá promover parcerias público-privadas.
Art. 3º  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 4º  O Executivo Municipal regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 5º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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